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Senhor Presidente, 

O presente Projeto tem como objetivo a concessão, operação 
comercial e execução de obras do Terminal Rodoviário Eng0 João Tomé, bem como 
a construção, Operação e Exploração Comercial de novos Terminais Rodoviários. 

Com adoção dessas providências, pretende-se dar maiores 
condições de conforto e segurança à população, que não dispõe de estrutura 
suficiente para atendimento às necessidades básicas de apoio em trânsito. 

Aprovação do projeto, importará um incremento ao 
desenvolvimento do turismo em nosso Estado, além de repercutir favoravelmente 
nas relações entre os Municípios e a nossa capital. 

Fortaleza, 16 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
de ju lho de 1997. 

GOVERNADOR DO ESTA 

0/ 

Exmo. Sr. 
Deputado Luiz Alberto Vidal Pontes 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 



ESTADO DOCEARÃ 

PROJETO 

Dispõe sobre a concessão, operação, exploração comercial, e 
execução de obras do TERMINAL RODOVIÁRIO ENG0 

JOÃO THOME, dá outras providências. 

I 

Art. r - Fica o Poder Executivo autorizado a outorgar, 
mediante Concorrência Pública, à pessoa jurídica, concessão onerosa dos serviços de 
administração, operação, exploração comercial e execução de obras do TERMINAL 
RODOVIÁRIO ENG0. JOÃO THOMÉ - TERJOT, ora sob a sua responsabilidade, bem 
como da construção, administração, operação e exploração comercial de novos Terminais 
Rodoviários no Estado do Ceará, sendo estes em terrenos dos proponentes, pelo prazo de 
concessão que será de 30 (trinta) anos renováveis, contados à partir do início da operação 
dos Terminais Rodoviários. 

§ 1° - A presente concessão é de caráter especial, razão pela 
qual, durante a sua vigência, o Departamento de Edificações Rodovias e Transportes -
DERT não poderá autorizar o funcionamento de agências e pontos de embarque e 
desembarque no perímetro urbano, para as linhas de ônibus intermunicipal, de característica 
rodoviária. 

§ 2o - Durante a vigência da concessão o Departamento de 
Edificações Rodovias e Transportes - DERT assegurará à concessionária a exploração dos 
Terminais Rodoviários, obrigando as empresas de ônibus que operem na cidade de Fortaleza 
com linhas intermunicipais de características rodoviária, a somente utilizarem os terminais 
como ponto de partida, parada e chegada. 

§ 3o - A exploração de Terminais Rodoviários pela 
concessionária será feita através da renda obtida com a exploração da locação das bilheterias 
e dos pontos comerciais, lanchonetes, bancas, guarda-malas, compartimentos, box e demais 
serventias constantes do projeto executivo, ou complementações posteriores, exploração de 
publicidade, locação de estacionamento para autos particulares, bem como do preço da taxa 
a ser cobrada dos passageiros que utilizarem os banheiros sanitários e via de embarque dos 
terminais. 

IOCE 

PROJUTO.DOC 

JOl Ol 



ESTAOOOOOEARÃ 

- O p ^ ç o p ^ a o a ^ s o às p^aformas de embarque será 
eobradoeo^uutamenteeomapassagem f̂ieando as empresas de ônibus, que se unharem 
dosTerminais Rodoviários, obrigadasàp^ 
deaeordoeomoeritério adotado pela mesma. 

-No easo da empresa transportadora náo prestar eontasá 
concessionária, nos termos do parágrafo anterior, fiearáamesmaobrigadaapagar quantia 
equivaiente a 100^ (cem por cento) de ocupação de seus carros, levando-se em 
consideração cada uma das partidas realizadas peia empresa infratoranaqueie periodo 

-Poderào ser exciuidas das exigências dos parágrafos 
anteriores, inclusive da cobrança do preço para acesso às plataformas de embarque, as linbas 
urbanasemetropolitanas, mesmo que tenbam seu ponto de partida noTerminal Rodoviário, 
visandoaintegração dos sistemas de transportes 

Art ^-AlicitantevencedoradaConcorrênciaserádeciarada 
emfunçãodatécnicaepreçoque ofertar aoDepartamento de Edificações Rodoviase 
Transportes-DERTpelo direito de exploração do objeto da concessão 

Parágrafo Único No edital deverá ser exigido 
obrigatoriamente, capacitação técnica, administrativa e saúde financeira devidamente 
comprovadaparaobomcumprimentodo objeto do mesmo 

Art ^ OTERMINALRODOVtÁRlOEN^ JOÃO 
THOME-TERJOT,orasendooperado peiaOepartamentodeEdificaçòesRodoviase 
Transportes-OERT,bem como os novosTerminais Rodoviários aserem construídos, 
serão operados medianteconcessão, com estrito atendimento às diretrizes e legislação 
federal,estadualemunicipaiincidentessobreaoperação, emparticular, o Regulamento 
OeraldoTerminal Rodoviário. 

Art.40 Os novosTerminaisRodoviáriosaserem construídos, 
integralmente pela Concessionária de acordo com projeto básico e especificações 
desenvolvidas pelo Oepartamento de Edificações RodoviaseTransportes-OERT,que deve 
fazer parte integrante do Edital de Concorrência Pública em obediência aoAr t^da Lei 
8 6 ^ 3 

Art ^-Findooprazo da presente con^essão,ena bipótese de 
concorrência para nova concessão, será dada preferênciaaentão Concessionária, no caso de 
empate de condições entre todas as proponentes. 

Art ó 0 -Ao término do prazo contratual,areversão do imóvel 
doTERMJNALROOOVÍÁRíOENO^ JOÃO THOMÉ TERJOT, com todas as suas 
BRô ronoc 
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ESTAOO DO CEARÁ 

melhorias vinculadas à prestação dos serviços, bem como os direitos e privilégios delegados, 
será feita sem indenização. As edificações de Novos Terminais Rodoviários, como serão 
executadas em terreno do proponente vencedor, este não se reverterá ao final do contrato. 

Art. 7o - Além das exigências previstas nesta Lei, deverão ser 
incluídas no Edital de Concorrência, a critério do Poder Executivo, outras condições 
julgadas necessárias à eleição da melhor proposta, de acordo com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 

Art. 8o - O Poder Executivo deverá baixar Decreto específico 
para: 

I - dotar os Terminais Rodoviários de um Regulamento Geral, 
que estabeleça o nível de serviços a serem prestados pela concessionária, garantindo pleno 
conforto e segurança aos usuários, 

II - regulamentar os itinerários que os ônibus intermunicipais de 
caracteristica rodoviária devem percorrer no perímetro urbano, para acesso e saida. 

Art. 9o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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MENSAGEM N* 6.316 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A 

EXPLORAÇÃO COMERCIAL 
TERMINAL RODOVIÁRIO 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

CONCESSÃO, OPERAÇÃO, 
E EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
ENG0 JOÃO TOMÉ, E DÁ 

% 

A&EMBLEIA 
LEGISLATIVA PARECER N0 L0162/97 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado submete, 
através da Mensagem n 0 6.316, projeto de l e i objetivando disciplinar 
a concessão, operação comercial e execução de obras do Terminal 
Rodoviário Engenheiro João Tomé, bem como a construção, operação e 
exploração comercial de novos Terminais Rodoviários. 

2. Esclarece o Chefe do Poder Executivo que a proposição 
almeja dar maiores condições de conforto e segurança à população, 
que não dispõe de estrutura suficiente para atendimento às 
necessidades básicas de apoio em trânsito, importando em incremento 
ao desenvolvimento do turismo no Estado do Ceará. 

I I 

3. O projeto, ao disciplinar a concessão dos serviços de 
administração, operação, exploração comercial e execução de obras do 
Terminal Rodoviário Engenheiro João Tomé, e da construção, 
administração, operação e exploração comercial de novos Terminais 
Rodoviários no Estado do Ceará, considera públicos tais serviços, 
titularizando-os na competência material do Estado do Ceará, 
buscando viabilizar que a respectiva execução, em lugar de ser da 
responsabilidade direta do Estado do Ceará, possa ser delegada a 
terceiros, mediante concessão onerosa, desde que pessoa jurídica. 

4. A proposição, salvo quanto ao seu art. 5o, encontra 
resguardo jurídico na Lei federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, que disciplina as regras gerais atinentes ao regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos. 

5. Em primeiro lugar, a Lei federal n 0 8.987/95, em seu art. 
2 o, I I e I I I , disciplina que a concessão de serviço público envolve 

4 
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EXPLORAÇÃO COMERCIAL E EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
TERMINAL RODOVIÁRIO ENG0 JOÃO TOMÉ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

ASSEMBLBA 
LEGISLATIVA 

a prestação do serviço, precedido ou não da execução de o£ 
pública. Desta forma, o ar t I o da proposição, que cuida da prestação 
de serviço público com e sem prévia obra pública, ajusta-se aquele 
dis p o s i t i v o federal. 

6. Demais, o a r t . 2 o, I I I , da Lei federal n 0 8.987/95, 
determina que a concessão de serviços públicos far-se-á por 
licitação, na modalidade de concorrência. E esta forma de licitação 
encontra-se prevista no a r t . I o do projeto em estudo 

7. 0 mesmo a r t . 2 o, I I I , da Lei federal n° 8.987/95, impõe 
que a concessão de serviço público somente poderá ser delegada a 
pessoa jurídica ou consórcio de empresas. Por sua vez, a proposição 
busca delegar o serviço nela constante a pessoa jurídica (ver a r t . 
I o ) . Assim sendo, adequa-se à Lei n 0 8.987/95. 

8. .0 parágrafo 3 o, do a r t . I o , "do projeto, d i s c i p l i n a a 
remuneração do concessionário, prevendo-a na forma de t a r i f a e 
outras fontes. Tal proceder coaduna-se com o a r t . 9 o e com o a r t . 11 
da Lei n 0 8.987/95, do qual se conclui que a remuneração do 
concessionário será concretizada em t a r i f a e "outras fontes 
provenientes de receitas alternativas... com vistas a favorecer a 
modicidade das t a r i f a s " . 

9. Já o a r t . 2 o da proposição determina que a licitação para 
a concessão será realizada pelo critério de técnica e preço. Este 
critério encontra-se no a r t . 15, V, da Lei n 0 8.987/95, com redação 
conferida pela Medida Provisória n° 1.531-4, de 26.3.97, e 
subsequentes. 

10. 0 a r t . 6 o do projeto cuida da reversão dos bens 
ut i l i z a d o s pela concessionária, após o término do prazo contratual, 
excluindo daquela os terrenos do concessionário sobre o quais este 
tenha construído os novos Terminais Rodoviários. Esta exclusão 
firma-se legítima, formalizada com supedâneo no a r t . 18, X, da Lei 
n° 8.987/95, do qual se obtém que até mesmo o e d i t a l de licitação 
poderá enumerar bens não reversíveis. 
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11. Porém, o anteriormente citado a r t . 5 o da proposição, 
determinar que "findo o prazo da presente concessão, e na hipótese 
de concorrência para nova concessão, será dada preferência a então 
Concessionária, no caso de empate de condições entre todas as 
proponentes", não encontra respaldo jurídico na Lei n 0 8.987/95, nem 
na Lei n 0 8.666, de 21 de junho de 1993 ( i n s t i t u i normas gerais para 
l i c i t a ç õ e s e contratos da Administração Pública). 

12. Efetivamente, a Lei n 0 8.987/95, ao t r a t a r da licitação 
para a concessão de serviços públicos, somente prevê a preferência, 
em igualdade de condições, mà proposta apresentada por empresa 
b r a s i l e i r a " (ver a r t . 15, § 3 o ) . 

13. Por sua vez, a Lei n 0 8.666/93", em seu a r t . 45, § 2 o, ao 
t r a t a r do julgamento das propostas em licitações, impera que, no 
caso de empate entre duas ou mais propostas, dar-se-á preferência 
aos bens e serviços produzidos no País (ver remissão ao a r t . 3 o , § 
2 o, da Lei n 0 8.666/93, em combinação com a Emenda Constitucional 
Federal n 0 6, de 13.11.95, que afastou os conceitos de ' empresa 
b r a s i l e i r a ' e 'empresa b r a s i l e i r a de ca p i t a l nacional'), e, 
persistindo o empate, a "classificação se fará, obrigatoriamente, 
por sorteio, em ato público, para o gual todos os l i c i t a n t e s serão 
convocados, VEDADO QUALQUER OUTRO PROCESSO". (caixa a l t a nossa) 

14. Jessé Torres Pereira Júnior, em "Comentários à Lei das 
Licitações e Contratações da Administração Pública", 4" ed., Rio de 
Janeiro, Renovar, 1997, p. 320, bem pontifica que se deve assinalar 
"a firme orientação fixada pela nova lei licitatória guanto ao 
critério de desempate entre duas ou mais propostas, em inequívoco 
favor do sorteio, * vedado gualguer outro' (55 2o, 3o do art. 45), a 
despeito de antiga resistência gue se aninhava no Tribunal de Contas 
da União'7. 

15. Portanto, o a r t . 5 o do projeto encontra-se sem respaldo 
jurídico na Lei n 0 8.987/95, afrontando, ademais, a regra geral de 
licitação constante do a r t . 45, § 2 o, da Lei n 0 8.666/93. 

I I I 

16. Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade 
da proposição, salvo quanto ao seu a r t . 5 o. • 

Y 

Assemblélo Legislaliva do Estado do Ceorá 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



% 

ASSEMBLBA 
LEGISLATIVA 

MENSAGEM N° 6.316 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO, OPERAÇÃO, 

EXPLORAÇÃO COMERCIAL E EXECUÇÃO DE OBRAS DO 
TERMINAL RODOVIÁRIO ENG0 JOÃO TOMÉ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

17. É o nosso parecer, submetido à consideração da egrégia 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em data 
de 18 de agosto de 1997. 

d* 

Fer^a il 
mfr)Ap W L w s 

uao Aihtôn: ò Costa de Oliveira 
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REQUERIMENTO 2100/97 
PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 

LEGISLATIVO 

iiôuum EM 4 / <S~ / 97 REC. POR£C_ PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

OE % 

í ^ 
EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ^ÇSLtf^ 

ONICA 
APROVADO E V ^ d V ^ 
Em 'si^ 2f: 

m voiWW n 

iéfeS"^1"0 

% 

REQUER URGÊNCIA PARA A MENSAGEM No. 6. 316, 
QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO, OPERAÇÃO, 
EXPLORAÇÃO COMERCIAL, E EXECUÇÃO DE OBRAS 
DO TERMINAL RODOVIÁRIO ENG. JOÀO TOMÉ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial 
a constante dos artigos 279 e seguintes, requer seja posto em Regime de Urgência, para 
assim ser considerado até final da Tramitação, o Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem No. 6.316. 

SALA DAS SESSÕES, EM 05 DE AGOSTO DEJ997 

A 

DEPUTADO MANOEL VERAS 
LIDER DO GOVERNO 

AV. BES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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COMISSÃO DE C0NST1TUIÇÃ0,JUSTIÇA E REDAÇÀO fâ 

DESIS*, REUTOR O SR. DEPUTADO 
rcW.-g; <r^~^-ír 

Ccmn îJittftwJj, _ ^ j , , r r4-
AAJC^_ 

rentA 

PARECER 

APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
COMISSÃO OE JUSTIÇA, Okfflpt 9, OE 199± 

^9 
PR 

\ 

\ 
) 

ENCAMINHE-SE A MESA DIRETORA 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÀO | i 3 

t&fGlSLb 
^ 

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENS.6316/97 . $ 
RELATOR: Deputado Renato Torrano t / q ^ ' 

$ ' 

^ 

^ ^ 

PARECER 

Tendo em vista que o Art. 5° desta proposição não se encontrar 
com respaldo jurídico na Lei 8.987/95 (dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos previsto no artigo 175 da 
Constituição Federal), nem na Lei n.0 8.666 de 21 de junho de 1993 (institui 
normas gerais para licitações e contratos da Administração Pública), o meu 
parecer é pela não admissibilidade da proposição pelas razões citadas. 
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Emenda Modificativa iva /97 

<5> 

Emenda Modificativa ao Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 6.316 que trata da Concessão do Terminal 
Rodoviário Eng.0 Joào Thomé. 

Art. I o - O "caput" do art. 2o terá a seguinte redação: 

Art. 2o - No processo de julgamento da licitação serão considerados os critérios combinados 
de maior oferta de pagamento ao poder concedente com menor preço dos serviços cobrados 
aos usuários. 

JUSTIFICATIVA 

Estes critérios estão estabelecidos na Lei Federal n 0 8.987, de 13/02/95. Os critérios 
técnicos devem ser levados em consideração na análise do habilitação de empresas ao processo 
licitário e não no julgamento, o qual deve ser extremamente rigoroso. 

Deputado tUDO 
Líder do PSB 
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EMENDA SUPRESSIVA N0()^U9' 

Emenda Supressiva ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 6.316 que trata 
da Concessão do Terminal Rodoviário Eng.0 

João Thomé. 

Art. I o - Fica suprimido o §§ 1° do art. 1° do Projeto de Lei em referência. 

JUSTIFICATIVA 

Qual a razão do outorga para concessão do Terminal Rodoviário Eng0. João Thomé 
ser especial, retirando atribuições do DERT para autorizar o funcionamento de agências e de 
embarque e desembarque de linhas de ônibus intermunicipal? 

A Lei Federal n.0 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 incube ao poder concedente a 
competência de regulamentaYo serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua 
prestação. Portanto, este parágrafo é inconstitucional. Neste caso, seria conceder tratamento 
preferencial à concessionária em detrimento do interesse público. 
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Líder doPSB, 
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Emenda Aditiva n°03 191 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 6.316 que trata da Concessão do 
Terminal Rodoviário Eng.0 João Thomé. 

Art. 1° - Acrescenta o Parágrafo T ao art. I o do referente Projeto de Lei. 

Art. I o - . . . 

Parágrafo 7o - Fica o Poder Executivo autorizado a cobrar pelo direito de exploração dos 
terminais rodoviários, estabelecendo para tanto um preço minimo, a ser utilizado como 
parâmetro no processo de licitação. 

JUSTIFICATIVA 

A concessão de serviços públicos pelo Estado à iniciativa privada visa também 
obtenção de receitas. O estabelecimento de um preço mínimo não foi considerado no Projeto 
de Lei em referência, apenas menciona no "caput" do art. 1° que a concessão será onerosa. 

% 
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EMENDA MODIFICATIVA trOk 191 

Altera a redação do art. 1° do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n 0 6.316. 

Art. 1° - O art. I o do referente Projeto de Lei passa a ter a seguinte redação: 

"Art. I o - Fica o Poder Executivo autorizado a outorgar mediante licitação, à pessoa jurídica 
constituída segundo as leis brasileiras com sede e administração no Pais, / concessão da 
exploração do Terminal Rodoviário Eng0 João Thomé - TERJOT, bem como de novos 
terminais rodoviários a serem construídos no Estado do Ceará, compreendendo a execução de 
obras, sendo em terrenos da concessionária quando se tratar da construção de novos terminais, 
administração, operação, exploração comercial, pelo prazo de quinze anos, renováveis por 
igual período, observado o que disciplina a legislação pertinente em vigor, em especial a Lei 
Federal n.0 8.987,13 de fevereiro de 1995". 

JUSTIFICATIVA 

O art. 1° do Projeto de Lei em referência precisa ser melhorada a sua redação para 
assegurar ao Poder concedente e a sociedade menores riscos nesta negociação. 

Assim faz-se necessário definir quais as pessoas jurídicas que se habilitariam ao 
processo de licitação, bem como mencionar as normas legais que serão submetidos a mesmo. 

O mais importante desta emenda é reduziro prazo de concessão, estabelecendo o 
mesmo que a União definiu para o Serviço Móvel Celulkr. 
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Emenda Aditiva n<{l5/97 ^ 6AD 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 6.316 que trata da Concessão do Terminal 
Rodoviário Eng0 João Thomé. 

Art. 1° - Acrescente-se ao Projeto de Lei em referência o seguinte artigo, onde couber: 

Art. - Os recursos provenientes da cobrança dos serviços de que trata esta lei serão 
destinados ao órgão regulamentadoVpara aplicação nos programas de sua competência. 

JUSTIFICATIVA 

É importante definir no Projeto de Lei em referência a destinação dos recursos 
arrecadados pela concessão deste serviço. 
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Emenda Modificativa ao Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n 0 6.316 que trata da Concessão do 
Terminal Rodoviário Eng.0 João Thomé. 

Art. I o - O art. 5o do referente Projeto de Lei passa a ter a seguinte redação. 

Art. 5o - Findo o prazo da presente concessão, o contrato pode ser renovado sem processo de 
licitação, desde que, a concessionária tenha apresentado excelente desempenho na prestação 
do serviço, considerado após uma rigorosa avaliação, com envolvimento dos usuários. 
Parágrafo Único - No caso de inobservância as normas contratuais e prestação de serviço 
deficiente o poder concedente aplicará as penalidades previstas na Lei Federal n.0 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995. 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda é importante para situações em que a concessionária esteja prestando 
serviço de boa qualidade o que não haveria problema para o poder concedente prorrogar o 
contrato sem licitação, bem como estabelece as decisões que seriam tomadas nos casos de 
inobservância as normas contratuais. 
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PODER DO POVO 
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LEGISLATIVA 

Suprima-se a expressão "NÃO" do Parágrafo I o do Art. 1° 
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EMENDA N. 0 o? 

Acrescente-se ao Art. I o o Parágrafo T com a seguinte redação : 

Parágrafo T - Fica isento da taxa para ter acesso às plataformas de 
embarque, o usuário de transporte coletivo intermunicipal que goza de 
gratuidade assegurada por Lei. 
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Parágrafo 4o do Art. I o passa a ter a seguinte redação: 

Parágrafo 4o - O DERT definirá a forma de cobrança da taxa de acesso 
às plataformas dos terminais. 

vj-, 
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Inclua-se o Ineiso I ao § 3o do Art. lo com a seguinte 

redação : 

I - Ficará assegurado a gratuidade de utilização de um 

percentual da quantidade de banheiros disponibilizados no ter 

minai rodoviário a ser definido pelo DERT. 

Deputado Mauro Filho 
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Art. 1° - Suprima-se a expressão "somente" do Parágrafo 2o do Artigo 1° 
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Dê-se nova redação ao Art. 2o da Mensagem N 0 6316/97 

Art. 2o - A Licitante vencedora da Concorrência será 
declarada em função da combinação da melhor técnica, 
maior preço que ofertar ao Departamento de Edificações 
Rodovias e Transportes - DERT, pelo direito de exploração 
do objeto da concessão, bem como do menor preço cobrado 
do usuário pela taxa de embarque. 

Deputado 
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Deputado Mauro Filho 
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Acrescente-se, onde couber, o seguinte Artigo 
ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
6316/97. 

ufíj^^òo j>»s M es* w> 

Art- A empresa concessionária, vencedora do processo de licitação de 
que trata esta Lei estabelecerá as regras a serem definidas para locação 
de boxes e outros espaços físicos, /oam. a permanência dos atuais 
locatários nas mesmas condições estabelecidas para os novos 
concorrentes. 

JUSTIFICATIVA 

Terminal Rodoviário Eng.0. Jõao Thomé era explorado pelo 
Poder Público. Neste sistema, instalou explorações de boxes para 
locação, envolvendo pessoas que desenvolvem atividades comerciais 
por tempo que varia de 05 a 20 anos. 

A Constituição Federal no Ato das Disposições Constitucionais e 
Transitórias - ADCT, no Art. 44, concede 04 anos para cumprir os 
requisitos do Art. 176 Parágrafo 10, da Constituição Federal. O Art. 
66 do ADCT mantém as concessões em vigor, nos termos da Lei. 
Portanto, não é privilégio, assegurar a permanência dos atuais 
locatários da Rodoviária e sim harmonizar uma situação anteriormente 
criada, desde que séjlun estabelecidas as mesmas regras. 
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Art. I o - Suprima-se a expressão "somente" do Parágrafo 2o do Artigo 1 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N0 6316/97 

Dispõe sobre a concessão, operação, exploração comercial 
e execução de obras do Terminal Rodoviário Eng0 João 
Thomé e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . Fica o Poder Executivo autorizado a outorgar, mediante Concorrência Pública, à 
pessoa jurídica, concessão onerosa dos serviços de administração, operação, exploração comercial e 
execução de obras do Terminal Rodoviário Eng0. João Thomé - TERJOT, ora sob a sua 
responsabilidade, bem como da construção, administração, operação e exploração comercial de novos 
Terminais Rodoviários no Estado do Ceará, sendo estes em terrenos dos proponentes, pelo prazo de 
concessão que será de 30 (trinta) anos renováveis, contados a partir do início da operação dos 
Terminais Rodoviários. 

§ 1°. A presente concessão é de caráter especial, razão pela qual durante a sua vigência, o 
Departamento de Edificações Rodovias e Transportes - DERT poderá autorizar o funcionamento de 
agências e pontos de embarque e desembarque no perímetro urbano, para as linhas de ônibus 
intermunicipal, de característica rodoviária. 

§ 2o. Durante a vigência da concessão o Departamento de Edificações Rodovias e 
Transportes - DERT assegurará à concessionária a exploração dos Terminais Rodoviários, obrigando 
as empresas de ônibus que operem na cidade de Fortaleza com linhas intermunicipais de características 
rodoviária, a utilizarem os terminais como ponto de partida, parada e chegada. 

§ 3o. A exploração de Terminais Rodoviários pela concessionária será feita através da 
renda obtida com a exploração da locação das bilheterias, e dos pontos comerciais, lanchonetes, 
bancas, guarda-malas, compartimentos, box e demais serventias constantes do projeto executivo, ou 
complementações posteriores, exploração de publicidade, locação de estacionamento para autos 
particulares, bem como do preço da taxa a ser cobrada dos passageiros que utilizarem os banheiros 
sanitários e via de embarque dos terminais. 

I - Ficará assegurado a gratuidade de utilização de um percentual da quantidade de 
banheiros disponibilizados no terminal rodoviário a ser definido pelo DERT. 

§ 4o. O DERT definirá a forma de cobrança da taxa de acesso às plataformas dos terminais. 
§ 5o. No caso da empresa transportadora não prestar contas à concessionária, nos termos do 

parágrafo anterior, ficará a mesma obrigada a pagar quantia equivalente, 100% (cem por cento) de 
ocupação de seus carros, levando-se em consideração cada uma das partidas realizadas pela empresa 
infratora naquele período. 

§ 6°. Poderão ser excluídas das exigências dos parágrafos anteriores, inclusive da cobrança 
do preço para acesso às plataformas de embarque, as linhas urbanas e metropolitanas, mesmo que 
tenham seu ponto de partida no Terminal Rodoviário, visando a integração dos sistemas de transportes. 
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^ 7^ Fica isento da taxa para tcr acesso às piatatbrmas dc embarque, o usuário dc 
transporte coletivo intermunicipal que goza dc gratuidade assegurada por Lei. 

^^.FicaoPodcr executivo autorizadoacobrar pelo direito dc exploração dos terminais 
rodoviários, estabelecendo para tanto um preço mmimo,ascr utilizado como parâmetro no processode 
licitação. 

Art.^Alicitantc vencedora da Concorrência será declarada cm fitnção da combinação da 
mclbor técnica, maior preço que ofertar ao Departamento dc Edificações RodoviascTransportcs-
DERTpclo direito dc exploração do objeto da conccssão,bcmcomodomcnor preço cobrado do 
usuário pela taxade embarque. 

Parágrafo único. Nocdital dcvcráscrcxigido obrigatoriamente, capacitação tecnica, 
administrativaesaúde financeira devidamente comprovada paraobom cumprimento do objeto do 
mesmo. 

Art. 3^0TcrminalRodoviárioEng0JoãoThomé-TERJOT, ora sendo operado pelo 
Departamento dc edificações Rodovias c Transportes - DFRT, bem como os novos Terminais 
Rodoviáriosascrcmconstruidos,scrãoopcradosmcdiantcconccssão,comcstritoatcndimcntoàs 
diretrizese legislação federal, cstadual c municipal incidentes sobrcaopcração, cm particular, o 
Regulamento^craldoTcrminal Rodoviário. 

Art. 4°. Os novos Terminais Rodoviários a serem construídos, integralmente pela 
Concessionária deacordo com projeto básicoccspccificaçõcs desenvolvidas pelo Departamento dc 
edificações Rodovias c Transportes - DERT, que deve fazer parte integrante do Edital dc 
Concorrência Pública cm obediência ao Art. 7° da Lei ^66^3. 

Art.^.Acmprcsa conccssionária,vcnccdora do processode licitação dc que trata csta Lei 
estabelecerá as regrasascrem definidas para locação deboxescoutros espaços fisicos, constando das 
mesmas, a permanência dos atuais locatários nas mesmas condiçocscstabclccidas paraos novos 
concorrentes. 

Art.^.Findooprazo da presente conccssão,cnabipõtcscdc concorrência para nova 
concessão, será dada preferênciaaentão Concessionária, no casode empate dc condições entre todas 
as proponentes. 

Art.72 Ao termino do prazo contratual,areversão do imõvcldoTcrminalRodoviário 
Eng^.JoãoTbomc-TERJOT, com todas as suas melhorias vinculadasàprcstação dos serviços, bem 
como os direitos c privilégios delegados, será ícita sem indenização. As edificações dc Novos 
Terminais Rodoviários, como serão cxccutadascm terrenodo proponente vencedor, este não sc 
reverterá ao final do contrato. 

Art. Alcmdascxigências previstas nesta Lei, deverão ser incluídas no Edital dc 
Concor^ência,acritcrio do Poder executivo, outras condições julgadas ncccssáriasàclcição da mclbor 
proposta, dc acordo comaLci^666^csuas alterações. 

Art.^.OPodcr Executivo deverá baixar Decreto específico parâ  
I -dotar osTcrminais Rodoviários deum Regulamento Cerai, que cstabclcçaonívcldc 

serviçosaserem prestados pela concessionária, garantindo pleno confortoesegurança aos usuários^ 
^ -regulamentar os itinerários que os ônibus intermunicipais dc característica rodoviária 

devem percorrerno perímetro urbano, para acessoesaida. 
Art.io. Esta Lei entrará cm vigor na data desua publicação, revogadas as disposições cm 

contrário. 

A^emb^oteg^ot^odoEstododoCeord 
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PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGJSJ 
aos 17 de setembro de 1997. 

ATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Presidência da Assemhlóia Legislativa 
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Em 'S j . de <DJU&h& de 199 -̂

ESTADO DOCEARÁ k JLÊ^^..^5SÍíÍLna jCL 

5 a r v ( ^ o de Protocolo 

Ofício nQ 04 /SG. Fortaleza, 02 de outubro 

APROVAM) EM MOTAÇAO ÚNICA 
Em/s-jtt Tig v̂OQv. ^ de 199Í 

32 
Senhor Presidente, VBECRETfiãO (k/ 

\ . -••'"••(Wí -' / 

Com referência ao projeto de l e i constante do Autógrafo nQ 61 (ses 

senta e um), o qual "dispõe sobre a concessão, operação, explora 

gão comercial e execução de obras do Terminal Rodoviário Engo João 

Thomé e dá outras providências", cumpre-me comunicar a Vossa Exce 

lência que com base nos arts. 65, § lo e 88, item V, da Constitui 

çao Estadual, hei por bem vetar o art. 6Q do citado projeto, tendo 

em vista a existência de vício de inconstitucionalidade no seu 

texto. 

De início, o art. 60 do projeto, estabelece o dire i t o de preferên 

cia a então concessionária, no caso de empate entre os licitantes 

envolvidos em novo procedimento licitatório para concessão dos meŝ  

mos serviços, estã a agredir o princípio de igualdade assegurado 

pelo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, a todos os con 

correntes. 

Não deve pois, prevalecer no projeto dispositivo que se encontra 

eivado de inconstitucionalidade, posto que, com a sua execução eŝ  

taria agredindo o princípio da igualdade. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 

DEPUTADO LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 

DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO CEARÃ 

NESTA/ 

IOCE 
SG3 0I 01 
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ESTADO DO CEARÁ 

São estas em sínteses, as razoes que me convenceram a vetar par 

clalmente, o projeto em referência, providência que ora adoto res 

paldado nos jã mencionados artigos da Constituição Estadual. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a Vossa Excelência e a seus 

ilustres Pares protestos de elevada estima e distinta considera­

ção. 

GOVERNADOR DO 
TASSO MBEIRD JERE 

Qevetntdtt do Eita 

IOCE 
SC 3 01 01 
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y AUTOGRAFO NUMERO SESSENTA E UM 

Dispõe sobre a concessão, operação, exploração comercial 
e execução de obras do Terminal Rodoviário Eng0 João 
Thomé e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . Fica o Poder Executivo autorizado a outorgar, mediante Concorrência Pública, à 
pessoa jurídica, concessão onerosa dos serviços de administração, operação, exploração comercial e 
execução de obras do Terminal Rodoviário Eng0. João Thomé - TERJOT, ora sob a sua 
responsabilidade, bem como da construção, administração, operação e exploração comercial de novos 
Terminais Rodoviários no Estado do Ceará, sendo estes em terrenos dos proponentes, pelo prazo de 
concessão que será de 30 (trinta) anos renováveis, contados a partir do início da operação dos 
Terminais Rodoviários. 

§ I o . A presente concessão é de caráter especial, razão pela qual durante a sua vigência, o 
Departamento de Edificações Rodovias e Transportes - DERT poderá autorizar o funcionamento de 
agências e pontos de embarque e desembarque no perímetro urbano, para as linhas de ônibus 
intermunicipal, de característica rodoviária. 

§ 2o. Durante a vigência da concessão o Departamento de Edificações Rodovias e 
Transportes - DERT assegurará à concessionária a exploração dos Terminais Rodoviários, obrigando 
as empresas de ônibus que operem na cidade de Fortaleza com linhas intermunicipais de características 
rodoviária, a utilizarem os terminais como ponto de partida, parada e chegada. 

§ 3o. A exploração de Terminais Rodoviários pela concessionária será feita através da 
renda obtida com a exploração da locação das bilheterias, e dos pontos comerciais, lanchonetes, 
bancas, guarda-malas, compartimentos, box e demais serventias constantes do projeto executivo, ou 
complementações posteriores, exploração de publicidade, locação de estacionamento para autos 
particulares, bem como do preço da taxa a ser cobrada dos passageiros que utilizarem os banheiros 
sanitários e via de embarque dos terminais. 

I - Ficará assegurado a gratuidade de utilização de um percentual da quantidade de 
banheiros disponibilizados no terminal rodoviário a ser definido pelo DERT. 

§ 4o. O DERT definirá a forma de cobrança da taxa de acesso às plataformas dos terminais. 
§ 5o. No caso da empresa transportadora não prestar contas à concessionária, nos termos do 

parágrafo anterior, ficará a mesma obrigada a pagar quantia equivalente, 100% (cem por cento) de 
ocupação de seus carros, levando-se em consideração cada uma das partidas realizadas pela empresa 
infratora naquele período. 

§ 6o. Poderão ser excluídas das exigências dos parágrafos anteriores, inclusive da cobrança 
do preço para acesso às plataformas de embarque, as linhas urbanas e metropolitanas, mesmo que 
tenham seu ponto de partida no Terminal Rodoviário, visando a integração dos sistemas de transportes. 

§ 7o. Fica isento da taxa para ter acesso às plataformas de embarque, o usuário de 
transporte coletivo intermunicipal que goza de gratuidade assegurada por Lei. 

§ 8o. Fica o Poder Executivo autorizado a cobrar pelo direito de exploração dos terminais 
rodoviários, estabelecendo para tanto um preço mínimo, a ser utilizado como parâmetro no processo de 
licitação. 

Art. 2o. A licitante vencedora da Concorrência será declarada em função da combinação da 
melhor técnica, maior preço que ofertar ao Departamento de Edificações Rodovias e Transportes -
DERT pelo direito de exploração do objeto da concessão, bem como do menor preço cobrado do 
usuário pela taxa de embarque. 



^ 

Parágrafo único.Noedital deveráserexigido obrigatoriamen^ capacitação técnica, 
admimstrativacsaúdc financeira devidas 
mesmo. 

Art.^OTcrminalRodoviárioEng^JoãoThomé-TERJOT, ora sendo operado peio 
Departamento dc Edificações Rodovias c Transportes - DERT, bem como os novos Terminais 

^ Rodoviáriosascrcmconstruidos,scrão operados mediante conccssão,comcstrito atendimento ãs 
dirctrizcscicgisiaçãofcdcrai^cstadnaicmunicipai incidentes sobrcaopcração,cmparticuÍar,o 
Rcgoiamcnto Cerai do Terminai Rodoviário. 

Art. 4°. Cs novos Terminais Rodoviários a serem construídos, integralmente pela 
Concessionária deacordo com projeto básicoccspccificaçòcs desenvolvidas peio Departamento dc 
Edificações RodoviascTransportcs^DERT,quc deve fazer parte integrante do Edital dc Concorrência 
Pública cm obediência ao Art. 7° da Lei ̂ .66^3. 

Art.^Acmprcsa concessionária, vencedora do processode licitação dc qne trata csta Lei 
estabelecerá as regrasascrem definidas para locação deboxescoutros espaços fisicos, constando das 
mcsmas,apcrmanênciadosatuaislocatáriosnasmcsmascondiçõcscstabclccidasparaosnovos 
concorrentes. 

^ ^ ^ ^ Art. 6^ Pindooprazo da presente conccssão,cnabipõtcscdc concorrência para nova 
concessão, será dada preferênciaaentão Concessionária, no casode empate dc condições entre todas 
as proponentes. 

A r t . ^ . A o término do prazo contratual,arcvcrsão do imõvcldoTcrmmal Rodoviário 
Eng^.JoãoTbomé^TERJOT, com todas as suas melhorias vinculadasãprcstação dos serviços, bem 
como os direitos c privilégios delegados, será feita sem indenização. As edificações dc Novos 
Terminais Rodoviários, como serão executadas cm terreno do proponente vencedor, este não sc 
reverterá ao final do contrato. 

Art. 8°. Além dasexigências previstas nesta Lei, deverão ser incluídas no Edital dc 
Concorrência,acritério do Poder Executivo, outras condições julgadas ncccssáriasáclcição da melhor 
proposta, dc acordo comaLci^.666^csuas alterações. 

Art.^.^Podcr Executivo deverá baixar Decreto específico parâ  
I -dotarosTcrminais Rodoviários deum Regulamento Cerai, que cstabclcçaonívcldc 

serviçosaserem prestados pela concessionária, garantindo pleno confortoesegurança aos usuários^ 
Il-rcgulamcntar os itinerários que os ônibus intermunicipais dccamctcrística rodoviária 

devem percorrer no perímetro urbano, paraacessoesaída. B 
Art. 10. Esta Lei entrará cm vigor na data desua publicação, revogadas as disposições cm 

contrário. 
PAÇO DAASSEMBL^IALEG^LATIVADO ESTADO DOCEARÁ^cm Portaieza, 

aosl^dc setembrode 1^7. 

^ DEPL^PONTES 
PRESIDENTE 
DEPTEODORICO^ENE^ES 
I^ICEPRESIDENTE 
DEPJOS^SARTO 
^VICEPRESIDENTE 
DEP^ELlNCTONLANDl^f 
l^SECRETÁRJO 
DEPRJCARDO ALMEIDA 
^SECRETÁRJO 
DEPDO^^NCOSPILFIO 
^SECRETÁRJO 
DEPVALDO^ROTÁVORA 
^SECRETÁRIO 
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